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LEI No 13.031, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a caracterização de símbolo

que permita a identificação de local ou ser-

viço habilitado ao uso por pessoas com os-

tomia, denominado Símbolo Nacional de

Pessoa Ostomizada.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o É obrigatória a colocação, de forma visível, do Sím-

bolo Nacional de Pessoa Ostomizada em todos os locais que pos-

sibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas ostomizadas e em

todos os serviços que forem postos à sua disposição ou que pos-

sibilitem o seu uso, principalmente no acesso aos banheiros públicos

e privados.

Art. 2o O Símbolo Nacional de Pessoa Ostomizada deverá

ser colocado, obrigatoriamente, em local visível ao público, não sen-

do permitida nenhuma modificação do desenho reproduzido no Ane-

xo desta Lei ou nenhuma adição a ele.

Art. 3o É proibida a utilização do Símbolo Nacional de Pes-

soa Ostomizada para outra finalidade que não seja identificar, as-

sinalar ou indicar local ou serviço habilitado ao uso por pessoas

ostomizadas.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de setembro de 2014; 193o da Independência e

126o da República.

DILMA ROUSSEFF

Arthur Chioro

LEI No 13.032, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a criação do quadro de pes-
soal, dos cargos efetivos, dos cargos em
comissão e das funções de confiança da
Escola Superior do Ministério Público da
União, e dá outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criado o quadro de pessoal da Escola Superior
do Ministério Público da União.

Parágrafo único. Para compor o quadro de pessoal a que se
refere o caput são criados os seguintes cargos e funções, conforme
quantidade proposta no Anexo:

I - cargos efetivos nas Carreiras de Analistas e Técnicos do
Ministério Público da União;

II - cargos em comissão e as funções de confiança para o
estabelecimento da estrutura organizacional.

Art. 2o Fica autorizada a redistribuição dos cargos dos ser-
vidores efetivos do Ministério Público da União em exercício na
Escola Superior do Ministério Público da União, na data da pu-
blicação desta Lei.

§ 1o Os servidores referidos no caput poderão optar, no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação de edital específico, por per-
manecer lotados na Escola Superior do Ministério Público da União.

§ 2o A redistribuição de que trata o caput será feita por ato
do Procurador-Geral da República.

§ 3o A Escola Superior do Ministério Público da União
restituirá aos quadros de pessoal do Ministério Público da União,
mediante redistribuição e por ato do Procurador-Geral da República,
os cargos vagos correspondentes, em número equivalente ao dos
servidores que manifestarem a opção prevista no caput.

Art. 3o Ficam preservados os cargos em comissão e as fun-
ções de confiança criados pelo art. 12 da Lei no 9.628, de 14 de abril
de 1998.

Art. 4o As despesas resultantes da aplicação desta Lei cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Ministério
Público da União.

Art. 5o O provimento dos cargos criados por esta Lei fica
condicionado à expressa autorização em anexo próprio da Lei or-
çamentária anual, da qual deverá constar dotação específica e su-
ficiente para os provimentos autorizados, nos termos do § 1o do art.
169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Se a autorização e os recursos orçamen-
tários correspondentes forem suficientes somente para provimento
parcial dos cargos, os saldos da autorização e das respectivas do-
tações para o provimento posterior deverão constar de autorização
específica da Lei orçamentária correspondente ao exercício em que
forem providos.

Art. 6o A implementação do disposto nesta Lei observará o
previsto no art. 169 da Constituição Federal e as normas pertinentes
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o Fica revogado o art. 7o da Lei no 9.628, de 14 de abril de 1998.

Brasília, 24 de setembro de 2014; 193o da Independência e
126o da República.

DILMA ROUSSEFF
Marivaldo de Castro Pereira
Miriam Belchior

ANEXO

CRIAÇÃO DE CARGOS EFETIVOS PARA A ESCOLA
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

CARGO EFETIVO QUANTIDADE
Analista 86
Técnico 11 7

To t a l 203

CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES
DE CONFIANÇA PARA A ESCOLA SUPERIOR

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

CÓDIGO DENOMINAÇÃO QUANTIDADE
CC-06 Diretor-Geral 1
CC-05 Diretor-Geral Adjunto 1
CC-05 Cargo em Comissão nível 5 4
CC-04 Cargo em Comissão nível 4 4
CC-02 Cargo em Comissão nível 2 26

FC-03 Função Comissionada nível 3 34
FC-02 Função Comissionada nível 2 4
FC-01 Função Comissionada nível 1 9

TO TA L 83

LEI No 13.033, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a adição obrigatória de bio-
diesel ao óleo diesel comercializado com o
consumidor final; altera as Leis nos 9.478,
de 6 de agosto de 1997, e 8.723, de 28 de
outubro de 1993; revoga dispositivos da Lei
no 11.097, de 13 de janeiro de 2005; e dá
outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de adi-
ção obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado com o
consumidor final, medidos em volume, em qualquer parte do ter-
ritório nacional:

I - 6% (seis por cento), a partir de 1o de julho de 2014; e

II - 7% (sete por cento), a partir de 1o de novembro de 2014.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Energética
- CNPE poderá, a qualquer tempo, por motivo justificado de interesse
público, reduzir esse percentual para até 6% (seis por cento), res-
tabelecendo-o por ocasião da normalização das condições que mo-
tivaram a redução do percentual.

Art. 2o Caberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis - ANP:

I - estabelecer os limites de variação admissíveis para efeito
de medição do percentual de adição de biodiesel ao óleo diesel; e

II - autorizar a dispensa, em caráter excepcional, de adição
mínima obrigatória de biodiesel ao óleo diesel, considerando critérios
de aplicabilidade, razoabilidade e segurança do abastecimento na-
cional de combustíveis.

Art. 3o O biodiesel necessário à adição obrigatória ao óleo
diesel deverá ser fabricado preferencialmente a partir de matérias-
primas produzidas pela agricultura familiar, e caberá ao Poder Exe-
cutivo federal estabelecer mecanismos para assegurar sua participação
prioritária na comercialização no mercado interno.

Art. 4o O art. 2o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................
.........................................................................................................

XI - definir diretrizes para comercialização e uso de bio-
diesel e estabelecer, em caráter autorizativo, quantidade superior
ao percentual de adição obrigatória fixado em lei específica.

.............................................................................................." (NR)

Art. 5o O § 1o do art. 9o da Lei no 8.723, de 28 de outubro
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9o ....................................................................................

§ 1o O Poder Executivo poderá elevar o referido percentual
até o limite de 27,5% (vinte e sete inteiros e cinco décimos por
cento), desde que constatada sua viabilidade técnica, ou reduzi-lo
a 18% (dezoito por cento).

..............................................................................................." (NR)

Art. 6o Fica revogado o art. 2o da Lei no 11.097, de 13 de
janeiro de 2005.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de setembro de 2014; 193o da Independência e
126o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Neri Geller
Márcio Pereira Zimmermann
Mauro Borges Lemos
Laudemir André Müller
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